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ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO

16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA 

NO COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

PROCESSO Nº xxxxxxxxxxxxx
REQUERENTE: XXXXXXXXXXXXXXXX
VÍTIMA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
(VARA ESPECIAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER)

MM. Juiz,
Trata-se de Representação Criminal em desfavor de  XXXXXXXXXXXXXXXXX pelo suposto crime de ameaça praticado contra a sua ex-companheira, XXXXXXXXXXXXXXX, no dia 03.12.12, tipificada no 147, caput, do CPB c/c art. 5º, inciso III, art. 7º, inciso  II da Lei 11.340/06.

Em consulta ao JURISCONSULT verifica-se que o Representado responde outros 3 (três) processos na Vara Especializada, sendo que no processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, possui identidade entre os fatos e objetos da Representação em análise, conforme extrato e denúncia em anexo. 

Há litispendência quando se repete a ação que está em curso (CPC, art. 301, parágrafo 1º e 3º). Uma ação é idêntica a outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido (CPC, art. 301, parágrafo 2º). A aplicação subsidiária das normas do Processo Civil ao Processo Penal é autorizada pelo art. 3º do CPP.

Assim diante do exposto, requer este Órgão Ministerial que os autos da Representação Criminal seja apensado no processo nº xxx-xxxxxxxx, nos termos do art. 301, parágrafo 1º , 2º e 3º do CPC c/c  art. 3º do CPP.

Outrossim, requer ainda esta Promotoria que seja intimada pessoalmente a Defensora Pública, conforme preceitua o art. 24 da Lei Complementar Estadual nº 19/94 e art. 44, Inciso I,  da Lei Complementar Federal nº 80/94
.
São Luís, 27 de junho de 2012.
SELMA REGINA SOUZA MARTINS
2ª Promotora de Justiça
 Especializada na Defesa da Mulher
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�	 Lei Complementar Federal n º80/84 art. 44, inciso I: receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com vista, intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou instância administrativa, contando-se-lhes em dobro todos os prazos; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp132.htm" \l "art1"��(Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).� 
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